
LEI Nº 6.056, DE 23 DE ABRIL DE 2004.

Cria  o  Fundo  Rotativo  de  Desenvolvimento 
Econômico Municipal – FUNRODEM -  e dá outras  
providências.

ALEXANDRE A. GOELLNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

I – DA CONSTITUIÇÃO E OBJETIVOS

Art. 1º Fica criado o Fundo Rotativo de Desenvolvimento Econômico Municipal – 
FUNRODEM  -,  com  a  finalidade  de  dar  suporte  financeiro  ao  programa  destinado  à 
implantação, ampliação, re-localização, racionalização ou modernização de empreendimentos, 
promovidos  por  micro  e  pequenas  empresas  industriais,  agroindústrias,  comerciais  e 
prestações de serviços estabelecidas no Município, ou que nele venham a se estabelecer.

Parágrafo  único.  Considera-se,  para  efeito  desta  Lei,  micro  e  pequenas 
unidades, aquelas assim enquadradas pela Legislação Federal.

Art.  2º  As  unidades  contempladas  com  o  suporte  financeiro  de  que  trata  a 
presente Lei, deverão aplicá-lo em um ou mais dos seguintes  objetivos:

a) implantação de nova capacidade produtiva;
b) expansão da capacidade existente;
c) re-localização de empreendimento;
d) atender necessidade de capital de giro;
e) melhoria de instalações, através da compra de mercadorias, matérias-primas, 

ferramentas, máquinas ou equipamentos;
f) ampliação da capacidade tecnológica e/ou dos recursos humanos;
g) desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de produtos e processos..

                   Art. 3º  O Fundo terá caráter rotativo, sendo garantida a sua auto-suficiência 
mediante depósitos, aplicações e re-aplicações dos Recursos a ele destinados, nos termos 
desta Lei.

II – DOS RECURSOS, ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL

                   Art. 4º Os recursos do Fundo de que trata a presente Lei serão provenientes das 
seguintes fontes:

a) Dotação Orçamentária própria,  consignada no Orçamento do Município, no 
exercício  do  ano  de  2,004,  no  valor  de  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais), 
consignada na Rubrica 1103.226610451.1.087;

b) Auxílios e subvenções específicos, concedidos por órgãos públicos Estaduais 
e Federais;

c) Recursos decorrentes de convênios entre o Município e pessoas jurídicas, 
públicas  ou  privadas,  nacionais  ou  estrangeiras,  sem  prejuízo  de  outros 
recursos;

d) Contribuições e doações de entes públicos e/ou privados;



e) Reembolso  de  empréstimos  concedidos  (parcelas,  taxas  e/ou  juros 
cobrados);
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f) Resultado de aplicações financeiras das disponibilidades do Fundo;
g) Recursos  oriundos  de  operações  de  empréstimos  com  instituições 

financeiras;
h) Outros recursos legalmente destinados.

Art. 5º Os financiamentos serão formalizados, indistintamente, tanto em nome de 
pessoa jurídica, ou pessoa física representante da micro ou pequena unidade.

Art. 6º O Executivo Municipal proverá o Fundo com os recursos aprovados no 
orçamento anual, que serão depositados em 12 (doze) parcelas iguais, até o dia 10 (dez) de 
cada mês, em conta específica, aberta em agência bancária oficial.

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal da Fazenda:
- a supervisão financeira e controle contábil de movimentação dos recursos do 

Fundo;
- elaboração  e  cumprimento  do  cronograma  de  depósitos  mensais  das 

parcelas;
- elaboração da proposta orçamentária anual de provisão do Fundo;
- apresentação mensal, ou a qualquer tempo, desde que solicitado oficialmente 

pelo  Conselho  Municipal  do  FUNRODEM,  de  balancete  demonstrativo  da 
movimentação dos recursos do Fundo;

- liberação dos financiamentos, após aprovação dos mesmos pelo Conselho 
Municipal do FUNRODEM, aprovação do Executivo Municipal e autorização 
do Legislativo Municipal.

                   Art. 8º - Ao final de cada exercício, a Secretaria Municipal da Fazenda prestará 
contas ao Conselho do FUNRODEM, com peças idênticas às que integram a prestação de 
contas anual ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, apresentando:

a) Balanço orçamentário das operações do Fundo;
b) Balanço financeiro das operações do Fundo;
c) Demonstrativo dos “saldos a pagar” do Fundo;
d) Demonstrativo do crédito que o Fundo possui, perante terceiros;
e) Balancete de Receitas e Despesas Orçamentárias do Fundo.

III – DOS FINANCIAMENTOS E AMORTIZAÇÕES

Art.  9º  Fica  o  Município  autorizado a  estabelecer  Convênio  com a Instituição 
Financeira  oficial  que  mantém  a  conta  corrente  do  Fundo,  para  efetuar  a  cobrança  dos 
recursos tomados pelos usuários

Art. 10 O montante a ser financiado será definido pelo Conselho, levando-se em 
conta os parâmetros econômicos, ambientais ou sociais,  tais como o volume de produção, 
vendas  e  faturamentos,  número  de  empregos,  nível  tecnológico  e  localização  na  qual  a 
unidade produtiva está, ou estará.
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Art. 11 Os financiamentos serão liberados através de celebração de contrato entre 
o Município e o proponente, mediante forma de fiança a ser definida pelo Conselho Municipal 
do FUNRODEM.
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Art. 12 Os reembolsos e/ou amortizações dos financiamentos serão estabelecidos 
com base nos juros,  taxas e prazos estabelecidos pelo Conselho,  de conformidade com o 
mercado financeiro.

Parágrafo Único. As parcelas não amortizadas nas datas de seus vencimentos 
serão  corrigidas  monetariamente  e  acrescidas  de  juros  legais  e  multa,  de  acordo  com  o 
estabelecido pelo Conselho.

IV - DO CONSELHO

Art.  13 O Conselho Municipal  do  FUNRODEM, órgão consultivo do Executivo 
Municipal, será composto dos seguintes membros:

- Sec. Mun.de Desenvolvimento, Agricultura, Indústria e Comércio(Presidente);
- Diretor do Departamento de Indústria e Comércio;
- Vice-Prefeito Municipal;
- Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos;
- Consultor Jurídico do Município;
- Engenheiro ou Arquiteto do Município;
- Presidente do Clube de Diretores Lojistas – CDL – de Carazinho;
- Presidente  da Associação Comercial e Industrial de Carazinho – ACIC;
- Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Carazinho;
- Presidente da Associação de Engenheiros e Arquitetos de Carazinho;
- Presidente da UACC.

Art. 14 O Conselho Municipal do FUNRODEM terá as seguintes atribuições:
a) Elaborar o Regulamento, a ser homologado pelo Prefeito Municipal;
b) Receber, analisar a dar parecer aos pedidos de financiamento;
c) Definir a forma de fiança dos financiamentos;
d) Propor medidas de aperfeiçoamento do programa.

Parágrafo  Único.  O Conselho  Municipal  do  FUNRODEM terá  o  prazo  de  60 
(sessenta) dias para desenvolver seus estudos; ao final deste prazo, apresentará relatório de 
seus trabalhos, enfocando os aspectos assinalados na presente Lei,  bem como outros que 
julgar relevantes, e  apresentará o Regulamento a ser homologado pelo Executivo Municipal.

Art.  15  O  Conselho  Municipal  do  FUNRODEM  prestará  contas  de  todas  as 
atividades do FUNRODEM, ao Prefeito Municipal.

Art. 16 Os pedidos de financiamentos serão apreciados pelo Conselho, com base 
em estudos e projetos elaborados para cada pedido de financiamento, cujo requerimento do 
interessado conterá:

a) os objetivos a serem alcançados;
b) o valor a ser financiado;
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c) o plano de negócio;
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d) o projeto técnico a ser definido pelo Conselho.
                
Art. 17 Fica o Poder Executivo autorizado a instalar o Conselho Municipal do 

FUNRODEM, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta Lei, com o 
objetivo  do  mesmo criar  o  seu  Regimento  Interno  e  definir  critérios  para a  gestão  do 
programa de que trata a presente Lei.

Art.  18 Revogam-se as disposições em contrário,  em especial,  as Leis  nºs 

5014 de 17/12/96, 5026 de 30/12/96 e 5991 de 23/12/03.

Art. 19 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carazinho, 23 de abril de 2004.

                                                                                                  ALEXANDRE A. GOELLNER
                                                    Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura Municipal:

MYRIAM SIMÕES PETRY
Sec. Mun. da Administração
DESENV/imd
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